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DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS

. PRISÃO PREVENTIVA. REITERAÇÃO DELITIVA. AGRAVO IMPROVIDO.CORPUS

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou provimento a recurso em habeas

, mantendo a prisão preventiva do agravante.corpus
2. A prisão preventiva foi decretada com base na necessidade de garantia da ordem pública, em
razão da periculosidade concreta do agravante, evidenciada por sua conduta delitiva e histórico
de reincidência em crimes graves.
3. As instâncias ordinárias fundamentaram a prisão preventiva na gravidade concreta da conduta
e no risco de reiteração delitiva, considerando insuficientes as medidas cautelares alternativas.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. A questão em discussão consiste em saber se a prisão preventiva do agravante está
devidamente fundamentada na garantia da ordem pública, considerando a reincidência e a
gravidade concreta das condutas imputadas.
5. Outra questão em discussão é se a extinção da pena anterior afasta a necessidade da prisão
preventiva, em face da alegada ausência de risco de reiteração delitiva.

III. RAZÕES DE DECIDIR
6. A prisão preventiva está fundamentada na garantia da ordem pública, devido à periculosidade
concreta do agravante e ao risco de reiteração delitiva, conforme demonstrado pelas instâncias
ordinárias.
7. A extinção da pena anterior não afasta a reincidência do agravante, que justifica a necessidade
da medida constritiva, conforme jurisprudência consolidada.
8. A aplicação de medidas cautelares diversas da prisão é inviável, pois a gravidade concreta da
conduta delituosa indica que a ordem pública não estaria acautelada com a soltura do agravante.

IV. DISPOSITIVO E TESE
9. Agravo improvido.
Tese de julgamento: "1. A prisão preventiva pode ser mantida para garantia da ordem pública
quando evidenciada a periculosidade concreta do agente e o risco de reiteração delitiva. 2. A
extinção de pena anterior não afasta a reincidência que justifica a prisão preventiva. 3. Medidas
cautelares alternativas são insuficientes quando a gravidade concreta da conduta delituosa
compromete a ordem pública".

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 312.
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STJ, RHC 107.238/GO, Rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro,Jurisprudência relevante citada: 
Sexta Turma, DJe ; STJ, RHC 112.720/SC, Rel. Min. Laurita Vaz, Sexta Turma,12/03/2019
julgado em , DJe .25/6/2019 2/8/2019

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do12/06/2025 18/06/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay
Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 

 

                                  Brasília, .24 de junho de 2025

 

Ministro Ribeiro Dantas
Relator
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DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS
. PRISÃO PREVENTIVA. REITERAÇÃO DELITIVA. AGRAVO IMPROVIDO.CORPUS

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou provimento a recurso em habeas
, mantendo a prisão preventiva do agravante.corpus

2. A prisão preventiva foi decretada com base na necessidade de garantia da ordem pública, em
razão da periculosidade concreta do agravante, evidenciada por sua conduta delitiva e histórico
de reincidência em crimes graves.

3. As instâncias ordinárias fundamentaram a prisão preventiva na gravidade concreta da conduta
e no risco de reiteração delitiva, considerando insuficientes as medidas cautelares alternativas.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

4. A questão em discussão consiste em saber se a prisão preventiva do agravante está
devidamente fundamentada na garantia da ordem pública, considerando a reincidência e a
gravidade concreta das condutas imputadas.

5. Outra questão em discussão é se a extinção da pena anterior afasta a necessidade da prisão
preventiva, em face da alegada ausência de risco de reiteração delitiva.

III. RAZÕES DE DECIDIR

6. A prisão preventiva está fundamentada na garantia da ordem pública, devido à periculosidade
concreta do agravante e ao risco de reiteração delitiva, conforme demonstrado pelas instâncias
ordinárias.

7. A extinção da pena anterior não afasta a reincidência do agravante, que justifica a necessidade
da medida constritiva, conforme jurisprudência consolidada.
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8. A aplicação de medidas cautelares diversas da prisão é inviável, pois a gravidade concreta da
conduta delituosa indica que a ordem pública não estaria acautelada com a soltura do agravante.

IV. DISPOSITIVO E TESE

9. Agravo improvido.

Tese de julgamento: "1. A prisão preventiva pode ser mantida para garantia da ordem pública
quando evidenciada a periculosidade concreta do agente e o risco de reiteração delitiva. 2. A
extinção de pena anterior não afasta a reincidência que justifica a prisão preventiva. 3. Medidas
cautelares alternativas são insuficientes quando a gravidade concreta da conduta delituosa
compromete a ordem pública".

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 312.

STJ, RHC 107.238/GO, Rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro,Jurisprudência relevante citada: 
Sexta Turma, DJe ; STJ, RHC 112.720/SC, Rel. Min. Laurita Vaz, Sexta Turma,12/03/2019
julgado em , DJe .25/6/2019 2/8/2019

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ,LUCIANO ANTONIO FRANCISCO
de decisão na qual neguei provimento ao recurso em  (e-STJ, fls. 185-189).habeas corpus

O agravante insiste na tese de não haver elementos concretos para custódia cautelar,
a qual não pode se justificar na gravidade abstrata do delito, em meras alusões aos requisitos do
art. 312 do CPP e na ínfima quantidade do entorpecente apreendido.

Destaca, do mesmo modo, que a medida não pode se justificar em presunções
genéricas acerca do risco de reiteração delitiva, em razão de ter condenação anterior de fato
ocorrido há mais de 14 anos e com cumprimento da pena já extinto.

Requer, assim, a reconsideração do  ou a submissão do feito ao colegiado, adecisum
fim de revogar a prisão preventiva.

É o relatório.

VOTO

O agravo não comporta provimento.

A decisão impugnada deve ser mantida por seus próprios fundamentos, por estar em
consonância com a jurisprudência desta Corte Superior.
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No caso, a prisão preventiva do agravante foi decretada com base nos seguintes
fundamentos:

 
"[...] Cuida-se de pedido de prisão preventiva, efetivado pelo MP, contra

representado cujo comportamento é do cometimento de crimes graves. Bem como da

manutenção da fiança, para o outro réu.

Tal como se destacou; o Ministério Público põe-se pela necessidade da medida,

enfatizando que outras, distintas da segregação, não serão suficientes a reprovação

eficaz do comportamento do réu.

Procedem os argumentos do MP. O réu para o qual se pede a preventiva, tem crimes

graves em seu histórico, e a atividade atual, por si só, já é bastante grave. Mas mais

que o desvalor intrínseco do tráfico, estimula e induz ao usuário, furtar, roubar e

matar, a satisfazer seu vício.

Posto isto, pelo que consta dos pedidos, com o singelo elenco de razões que fica

fazendo parte integrante da decisão, ao qual se acrescem os termos e fundamentação

do Ministério Público, decreta-se a prisão preventiva de Luciano Antonio Francisco e

se determina a imediata expedição do Mandado de Prisão. [...] (sic, fls. 97/98 da

ordem 2, destaquei)

Extrai-se, ainda, do acórdão impugnado:
 
"Como se vê, estão demonstradas, na aludida decisão, as razões legais que motivaram

a imposição da prisão processual, tendo o douto Magistrado fundamentado, com base

em elementos concretos, a real necessidade da restrição cautelar da liberdade do

paciente para a garantia da ordem pública, seriamente abalada em razão da

periculosidade concreta do paciente, evidenciada pela conduta, em tese, perpetrada e

pelos indicativos de reiteração delitiva por ele apresentados.

[...]

No caso em tela, depreende-se dos autos que os militares foram acionados para

apurar um furto de celular, em que diligenciaram até o local e encontraram a vítima F.

F.G segurando o então apontado por ela como autor do delito, Marcos Vinicius

Santos Rodrigues. Em seguida, a vítima narrou aos agentes que Marcos foi até seu

comércio e pediu um copo de água e, na hora em que foi buscar, o autor teria

aproveitando o descuido, furtado o referido aparelho celular, que estava embaixo do

balcão e evadido pelo bairro.

Além disso, a vítima informou que, após determinado tempo, conseguiu encontrar

Marcos que, ao ser questionado, respondeu que havia “passado o celular para frente”.

Posteriormente, ao ser indagado pelos militares, Marcos alegou ter trocado o celular

em um pino de cocaína e uma porção de maconha com Luciano, ora paciente.

Ato contínuo, a polícia deslocou até a residência de Luciano, que é conhecido no

meio policial por várias ocorrências, bem como denúncias anônimas de que estaria

com grande movimento de venda de drogas em sua casa. Ao chegarem no local, o

paciente atendeu a guarnição e entregou o referido aparelho celular.

Posteriormente, Marcos teria informado onde havia dispensado a droga que trocou

pelo aparelho celular furtado, tendo sido localizada pelos militares em um canto no

passeio, próximo ao local do ocorrido.

Documento eletrônico VDA47564538 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO NAVARRO RIBEIRO DANTAS   Assinado em: 19/05/2025 14:45:59
Código de Controle do Documento: bc155f86-0008-4d79-a1df-2f6632cb9e48



Não bastasse o contexto acima narrado, vejo que o paciente ostenta condenação

criminal transitada em julgado por crime doloso contra a vida e, aparentemente, a

pena ainda pende de cumprimento (vide FAC, fls. 47 da ordem 2).

Nessas circunstâncias, não me parece razoável a revogação da prisão preventiva,

pois, há indícios de que, apesar de ter tido a chance de reavaliar suas condutas, o

paciente não o fez.

Pelo contrário, ao que tudo indica, Luciano voltou a se envolver em práticas ilícitas,

sendo inclusive conhecido no meio policial, o que denota sua periculosidade concreta

e, consequentemente, demonstra a necessidade de manutenção da constrição

cautelar" (e-STJ, fls. 149-151)

De acordo com o art. 312 do Código de Processo Penal, a prisão preventiva poderá
ser decretada para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da
instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal, desde que presentes prova da
existência do crime e indícios suficientes de autoria.

Consigna-se ser incabível, na estreita via do , a análise de questõeshabeas corpus
relacionadas à negativa de autoria e materialidade, por demandarem o reexame do conjunto
fático-probatório dos autos. Nessa linha: RHC 94.361/SC, Rel. Ministro JOEL ILAN
PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em , DJe ; RHC 94.868/RS, Rel.5/4/2018 18/4/2018
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em ,10/4/2018
DJe ; e HC 414.900/MT, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA,18/4/2018
SEXTA TURMA, julgado em , DJe .3/4/2018 9/4/2018

Quanto ao , como se verifica, as instância ordinárias entenderampericulum libertatis
que o decreto preventivo está suficientemente motivado na garantia da ordem pública, em razão
do risco de reiteração delitiva do agravante, por ser reincidente em crime doloso contra a vida,
aparentemente com pena ainda pendente cumprimento.

Especificamente quanto ao fundamento da pena estar pendente de cumprimento,
observa-se que realmente houve a extinção da pena, conforme arguido pela defesa. Entretanto,
tal fato não afasta a reincidência do agravante, que justifica a necessidade da medida constritiva,

Como cediço, é firme a jurisprudência no sentido de que "a preservação da ordem
pública justifica a imposição da prisão preventiva quando o agente ostentar maus antecedentes,
reincidência, atos infracionais pretéritos, inquéritos ou mesmo ações penais em curso, porquanto
tais circunstâncias denotam sua contumácia delitiva e, por via de consequência, sua
periculosidade" (RHC 107.238/GO, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO,
SEXTA TURMA, DJe ).12/03/2019

Nesse sentido, cito ainda os seguintes precedentes:
 
"RECURSO ORDINÁRIO EM . PROCESSUAL PENAL.HABEAS CORPUS

TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. DIVERSIDADE DE DROGAS

E PETRECHOS DO TRÁFICO. GRAVIDADE DA CONDUTA. FUNDADO
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RECEIO DE REITERAÇÃO DELITIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA.

FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS.

IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS DA PRISÃO.

INSUFICIÊNCIA, NO CASO. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. A manutenção da custódia cautelar do Recorrente encontra-se devidamente

fundamentada, nos exatos termos do art. 312 do Código de Processo Penal,

mormente porque as instâncias ordinárias ressaltaram a gravidade concreta da

conduta - demonstrada pela quantidade e diversidade de drogas apreendidas (16

petecas de cocaína, com massa total de 6,6g, e 13 porções de maconha, com massa

total de 265,1g), além de petrechos comumente usados para o tráfico e uma munição.

2. Ademais, o entendimento desta Corte é o de que o anterior cometimento de crimes

constitui circunstância que legitima a prisão processual, notadamente para assegurar

a ordem pública, em razão do risco concreto de reiteração delitiva.

3. Segundo reiteradas manifestações deste Superior Tribunal, a existência de

inquéritos, ações penais em curso, anotações pela prática de atos infracionais ou

condenações definitivas denotam o risco de reiteração delitiva e, assim, constituem

fundamentação idônea a justificar a segregação cautelar.

4. A existência de condições pessoais favoráveis, tais como primariedade, bons

antecedentes, ocupação lícita e residência fixa, não tem o condão de, por si só,

desconstituir a custódia antecipada, caso estejam presentes outros requisitos de

ordem objetiva e subjetiva que autorizem a decretação da medida extrema.

5. Demonstrada pelas instâncias ordinárias, com expressa menção à situação

concreta, a presença dos pressupostos da prisão preventiva, não se mostra suficiente a

aplicação de quaisquer das medidas cautelares alternativas à prisão, elencadas na

nova redação do art. 319 do Código de Processo Penal, dada pela Lei n.º 12.403/2011.

6. Recurso ordinário desprovido."

(RHC 112.720/SC, Rel. Ministra LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, julgado em 

, DJe );25/6/2019 2/8/2019

 

"RECURSO ORDINÁRIO EM  PROCESSUAL PENAL.HABEAS CORPUS.

TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. DIVERSIDADE DE DROGAS

E PETRECHOS DO TRÁFICO. GRAVIDADE DA CONDUTA. FUNDADO

RECEIO DE REITERAÇÃO DELITIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA.

FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS.

IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS DA PRISÃO.

INSUFICIÊNCIA, NO CASO. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. A manutenção da custódia cautelar do Recorrente encontra-se devidamente

fundamentada, nos exatos termos do art. 312 do Código de Processo Penal,

mormente porque as instâncias ordinárias ressaltaram a gravidade concreta da

conduta - demonstrada pela quantidade e diversidade de drogas apreendidas (16

petecas de cocaína, com massa total de 6,6g, e 13 porções de maconha, com massa

total de 265,1g), além de petrechos comumente usados para o tráfico e uma munição.

2. Ademais, o entendimento desta Corte é o de que o anterior cometimento de crimes

constitui circunstância que legitima a prisão processual, notadamente para assegurar

a ordem pública, em razão do risco concreto de reiteração delitiva.
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3. Segundo reiteradas manifestações deste Superior Tribunal, a existência de

inquéritos, ações penais em curso, anotações pela prática de atos infracionais ou

condenações definitivas denotam o risco de reiteração delitiva e, assim, constituem

fundamentação idônea a justificar a segregação cautelar.

4. A existência de condições pessoais favoráveis, tais como primariedade, bons

antecedentes, ocupação lícita e residência fixa, não tem o condão de, por si só,

desconstituir a custódia antecipada, caso estejam presentes outros requisitos de

ordem objetiva e subjetiva que autorizem a decretação da medida extrema.

5. Demonstrada pelas instâncias ordinárias, com expressa menção à situação

concreta, a presença dos pressupostos da prisão preventiva, não se mostra suficiente a

aplicação de quaisquer das medidas cautelares alternativas à prisão, elencadas na

nova redação do art. 319 do Código de Processo Penal, dada pela Lei n.º 12.403/2011.

6. Recurso ordinário desprovido."

(RHC 112.720/SC, Rel. Ministra LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, julgado em 

, DJe ).25/6/2019 2/8/2019

Pelos mesmos motivos acima delineados, é inviável a aplicação de medidas
cautelares diversas da prisão, pois a gravidade concreta da conduta delituosa indica que a ordem
pública não estaria acautelada com a soltura do recorrente. Sobre o tema: RHC 81.745/MG, Rel.
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em ,01/06/2017
DJe ; RHC 82.978/MT, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA,09/06/2017
julgado em , DJe ; HC 394.432/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE01/06/2017 09/06/2017
ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em , DJe .01/06/2017 09/06/2017

Ante o exposto, ao agravo regimental.nego provimento 

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no RHC 213.804 / MG
Número Registro: 2025/0113132-4 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
02951935020258130000 10000250295193 10000250295193000 10000250295193001 16770657
2951935020258130000 50003914620258130456

Sessão Virtual de  a 12/06/2025 18/06/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : LUCIANO ANTONIO FRANCISCO (PRESO)
ADVOGADO : FRANCISCO ROCHA DE OLIVEIRA NETTO - MG163017
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LUCIANO ANTONIO FRANCISCO (PRESO)
ADVOGADO : FRANCISCO ROCHA DE OLIVEIRA NETTO - MG163017
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos12/06/2025 18/06/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay
Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 18 de junho de 2025
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